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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

FLUMINENSE
AGRAVADO : ASSOCIACAO DE SERVIDORES DA ETFC
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ F RAMOS - RJ073822

SÉRGIO CORREIA LIMA - RJ135171
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. COISA JULGADA. PRECEDENTE DO STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Esta Corte, em sede de recurso especial representativo de controvérsia (Tema 
476), firmou entendimento no sentido de ser possível a alegação de compensação, na 
fase executiva, apenas se não era passível de ser invocada no processo cognitivo, sob 
pena de violação à coisa julgada.
IV – No presente caso, rever a conclusão alcançada pelo tribunal de origem, a fim de 
verificar a viabilidade de ser acolhido o pedido de compensação, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 deste Tribunal Superior.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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recorrida.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, fundamentada: (i) 

Documento eletrônico VDA33253816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 03/08/2022 15:43:47
Código de Controle do Documento: 6d8c2917-aff7-4adb-8048-3f9edbaeb77f



na ausência de omissão acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia e, 
portanto, de violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil; (ii) no 
entendimento firmado por esta Corte Superior em sede de recurso especial 
representativo de controvérsia (Tema 476); e (iii) no óbice da Súmula n. 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça, que impede a análise da suposta ofensa aos arts. 1º e 3º 
da Lei n. 8.627/1993, por demandar revolvimento de matéria fático-probatória.

Sustenta o Agravante, em síntese, que, ao contrário do consignado na 
decisão agravada, logrou demonstrar em seu Recurso Especial a violação aos arts. 
489, § 1º, e 1.022 do CPC, por omissões relevantes acerca da "previsão de 
compensação no título executivo; inviabilidade de discussão sobre a compensação em 
processo de conhecimento coletivo; pagamento administrativo" (fl. 435e).

Aduz, ainda, que o entendimento firmado por este Tribunal Superior em 
recursos repetitivo (Tema n. 476) não impede, no caso dos autos, a discussão 
concernente à compensação na fase executiva e afirma não incidir, na espécie, o óbice 
da Súmula n. 7/STJ.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 442/452e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, que sustenta a existência de omissões 
relevantes no acórdão recorrido, não supridas no julgamento dos embargos de 
declaração.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 
nos seguintes termos (fls. 152/153e):

 
Escorreita a decisão agravada ao consignar que “a atual fase processual 
não comporta questionamentos acerca da existência de título executivo 
para quaisquer autores, haja vista o trânsito em julgado operado nos 
embargos à execução (traslado de folhas 3.527/3.606) que ,objetivamente, 
fixou quem faz jus ao pagamento do reajuste de 28,86%.”, determinando, 
ainda, a remessa integral do feito originário, bem como dos embargos à 
execução tombados sob o nº0001790-73.2002.4.02.5103, à Contadoria 
Judicial para elaboração de novos cálculos em estrita observância ao título 
executivo, atentando-se para os ditames da sentença líquida proferida nos 
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aludidos embargos à execução, parcialmente reformada por acórdãos desta 
E. Corte Regional de Justiça, tão somente para (I) afastar a compensação 
dos valores pagos administrativamente a título de reajuste de 28,86% em 
decorrência da Lei nº 8.627/93, (II) excluir o valor executado a título de 
honorários de sucumbência e (III) implementar a limitação temporal do 
referido reajuste ao mês de junho de 1998, em razão do advento da Medida 
Provisória nº 1.704/98.
Como é cediço, a pretensão da parte exequente se baseia em título 
executivo regularmente constituído em sede judicial, sobre o qual repousa o 
manto da coisa julgada. Uma vez deflagrada a execução, ainda sob a égide 
do CPC de 1973, a executada restou citada para os fins do art. 730 daquele 
codex, sendo correto destacar, portanto, que foi por ocasião da oposição de 
embargos à execução que se instaurou o momento processual adequado 
para a dedução das matérias que, pelo que ora se identifica, vieram a ser 
ulteriormente aventadas pelo IFFLUMINENSE, e que deram azo à prolação 
da decisão ora agravada.
Consoante a dicção dos incisos II, III, V e VI do art. 741 do CPC/73, é nos 
embargos à execução contra a Fazenda Pública que a parte executada, 
após tomar ciência da postulação deduzida pelos Exequentes, deve arguir 
questões jurídicas atinentes a (I) inexigibilidade do título, (II) ilegitimidade 
das partes, (III) excesso de execução, bem como (IV) qualquer 
causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, 
novação, compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente 
à sentença. Ultrapassada esta etapa processual, opera-se o fenômeno da 
preclusão.
No caso vertente, aliás, cotejando os autos dos mencionados embargos à 
execução tombados sob o nº 0001790-73.2002.4.02.5103, identifico que os 
assuntos relativos à compensação de eventual reajuste já concedido a 
determinados exequentes pela Lei nº8.627/93, dedução de valores pagos 
administrativamente e legitimidade ativa, foram devidamente abordados e 
decididos pelo órgãos jurisdicionais de primeiro e segundo graus, ocorrendo 
a estabilização dos temas em razão do efeito preclusivo da coisa julgada 
(destaque meu).

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado. Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a oposição 
de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) 
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. O Código de 
Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em qualquer uma das 
condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se considerar 
fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, 
sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos 
jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 
outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo capazes 
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de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou 
enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
E depreende-se da leitura do acórdão que a controvérsia foi examinada de 

forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 
(v.g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
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1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

Outrossim, esta Corte, em sede de recurso especial representativo de 
controvérsia (Tema n. 476), firmou entendimento no sentido de ser possível a alegação 
de compensação, na fase executiva, apenas se não era passível de ser invocada no 
processo cognitivo, sob pena de violação à coisa julgada, consoante deflui da leitura 
dos seguintes julgados:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 84,32%. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTES POSTERIORES. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando a Corte local 
decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. 
Ademais, não se deve confundir entre decisão contrária aos interesses da 
parte e ausência de prestação jurisdicional.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.235.513/AL, Rel. Min. Castro Meira, sob o rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou a orientação segundo a qual "não ofende a 
coisa julgada [...] a compensação do índice de 28,86% com reajustes 
concedidos por leis posteriores à última oportunidade de alegação da 
objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode 
coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância 
ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso". Ainda: "Nos 
embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde 
ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se 
em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a 
matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do 
CPC: 'Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão 
versar sobre [...] qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou 
prescrição, desde que superveniente à sentença'."
3. É assente, ainda, na jurisprudência dessa Corte a orientação de que "o 
direito a eventuais diferenças posterga-se até a concessão, devidamente 
comprovada, de reajuste destinado, especificamente, à recomposição do 
índice não reconhecido pela Administração no momento oportuno ou até a 
reestruturação de carreira, mediante implantação de nova política salarial 
absolutamente desvinculada dos critérios anteriores, desde que observado 
o princípio da irredutibilidade de vencimentos" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.079.038/DF, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
17/3/2016).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.652.307/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 15/06/2020 - destaques meus).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
MP 2.225/2001. RECURSOS REPETITIVOS 1.371.750-PE E 1.235.513/AL. 
OFENSA À COISA JULGADA. COMPENSAÇÃO NÃO EFETUADA. 
SÚMULA 83/STJ. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 7/STJ.
1. Houve decisão pretérita do STJ que reconheceu a omissão no acórdão 
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de origem e determinou novo julgamento, nos seguintes termos (fls. 803- 
807, e-STJ): "(...) De fato, houve omissão quanto à análise acerca de a 
possibilidade de limitação temporal de pagamento do reajuste ter sido 
arguida em processo de conhecimento, conforme explanação acima, o que 
justifica o retorno dos autos à origem para novo julgamento dos 
aclaratórios".
2. O Tribunal de origem, diante dessa decisão do STJ, assim proferiu (fl. 
849, e-STJ): "In casu, a Medida Provisória que reestruturou a carreira dos 
exequentes em (09/2001), foi editada antes do exaurimento da instância 
ordinária na ação de conhecimento (01/2002), de modo que a limitação de 
pagamento de diferenças de reajuste ou as compensações remuneratórias 
deveriam ser arguidas até aquele momento (art. 462 do CPC)."
3. Observa-se que o Tribunal aplicou o entendimento do STJ sobre a 
matéria, uma vez que, nos termos do Tema 804/STJ (REsp Repetitivo 
1.371.750-PE), "o pagamento do reajuste de 3,17% está limitado à data da 
reestruturação ou reorganização da carreira, nos termos do art. 10 da 
Medida Provisória n. 2.225-45/2001, não configurando tal marco o advento 
da Lei n. 9.678, de 3 de julho de 1998, que estabeleceu a Gratificação de 
Estímulo à Docência - GED, uma vez que esse normativo não reorganizou 
ou reestruturou a carreira dos servidores públicos do magistério superior 
lotados em instituições de ensino dos Ministérios da Educação e da 
Defesa."
4. Ademais, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.235.513/AL 
(Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 20/12/2012), submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/1973, pacificou a orientação de que "não ofende a 
coisa julgada [...] a compensação do índice de 28,86% com reajustes 
concedidos por leis posteriores à última oportunidade de alegação da 
objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode 
coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância 
ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso. Nos embargos 
à execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada 
no processo de conhecimento. Se a compensação se baseia em fato que já 
era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria 
protegida pela coisa julgada."
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.857.976/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 31/08/2020 - destaque meu).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE 
DE 28,86%. LEI 8.622/1993 E 8.627/1993. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. RESP REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.235.513/AL 
E REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO- PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI DESPROVIDO.
1. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a compensação do 
índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. Entretanto, 
transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao pagamento 
integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às autarquias federais 
alegar, por meio de embargos, a compensação com tais reajustes, sob pena 
de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não 
pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o 
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art. 741, VI do CPC: Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos 
só poderão versar sobre (...) qualquer causa impeditiva, modificativa ou 
extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença.
3. A inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem, se houve ou não 
a alegação no compensação no processo de conhecimento, tal como 
propugnado nas razões do apelo especial, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório dos autos, providência, todavia, que 
encontra óbice no enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo Regimental da FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI a que 
se nega provimento.
(AgRg no AREsp 147.338/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 12/08/2016 - 
destaque meu).
 
Ademais, rever a conclusão alcançada pelo tribunal de origem, a fim de 

verificar a viabilidade de ser acolhido o pedido de compensação, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA A DISPOSITIVOS LEGAIS FEDERAIS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 28, 86%. EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. OFENSA À 
COISA JULGADA. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Extrai-se do teor do voto condutor do acórdão recorrido que os arts. 303, 
468 e 474 do CPC/1973 e as matérias a eles correlatas não foram objeto de 
debate e apreciação pela Corte de origem, circunstância que redunda na 
incidência da Súmula 211/STJ em virtude da ausência de 
prequestionamento dos referidos dispositivos legais pela instância a quo.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.235.513/AL (Rel. 
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 20/12/2012), submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC, pacificou a orientação de que "não ofende a coisa 
julgada [...] a compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos 
por leis posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa 
no processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da 
prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o 
trânsito em julgado, conforme o caso. Nos embargos à execução, a 
compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada no processo 
de conhecimento. Se a compensação se baseia em fato que já era passível 
de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela 
coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: 'Na execução contra 
a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre [...] qualquer 
causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, 
novação, compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente 
à sentença'".
3. No caso, verificar se a compensação do reajuste de 28,86% se deu em 
desconformidade com o que preconiza o título executivo, bem como se 
ocorreu, ou não, eventual afronta à coisa julgada, é pretensão inviável na 
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via recursal eleita, tendo em vista a necessidade do reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é incabível em recurso especial, segundo 
o teor da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 445.971/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018).

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. ALEGAÇÃO EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA.
[...]
3. O entendimento do Tribunal Regional está em dissonância com a 
orientação atual do STJ, que se firmou, por ocasião do julgamento do Resp 
1.235.513-AL, da relatoria do Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
processado segundo o regime do art. 543-C do CPC, no sentido de que 
"nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não 
pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada."
4. O Tribunal de origem assentou que ocorreu a coisa julgada da sentença 
que determinou a contagem de juros de mora a partir do seu trânsito em 
julgado. Dessarte, seria necessário o reexame de provas, o que é 
impossível nos estritos limites de cognição do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1925155/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 03/08/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. COMPENSAÇÃO DE REAJUSTES. COISA 
JULGADA. BALIZAS DO TÍTULO EXECUTIVO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Para a eventual análise de afronta à coisa julgada e aplicação do 
entendimento desta Corte sufragado no julgamento de recurso repetitivo - 
impossibilidade de compensação do índice de reajuste com reajustes 
concedidos por leis anteriores à última oportunidade de alegação da 
objeção de defesa no processo cognitivo -, faz-se mister que as balizas do 
título executivo e das leis que ensejaram os reajustes (a mesmo título) 
estejam expressamente consignadas no julgado proferido pelo Tribunal de 
origem.
2. É necessário que estejam consignados no julgado recorrido os marcos 
temporais para análise do tema, especialmente se as leis concessivas dos 
reajustes específicos (que ensejariam a compensação) teriam sido editadas 
anteriormente ou posteriormente à última oportunidade de alegação da 
objeção de defesa no processo cognitivo.
3. In casu, o Tribunal a quo limitou-se a registrar que não havia violação de 
coisa julgada, já que o tema "compensação" não tinha sido decidido na fase 
de conhecimento e, por isso, poderia ser analisado na execução, não 
havendo nenhuma consideração quanto às leis serem posteriores ou 
anteriores ao título, sendo certo que as referidas balizas também não 
constam na sentença de primeiro grau.
4. Hipótese em que a eventual aplicação do entendimento de ser impossível 
a compensação com reajustes concedidos por leis anteriores à última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo 
demandaria o revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
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recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno provido para conhecer parcialmente do recurso especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AgInt no REsp 1576149/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Rel. 
p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/05/2018, DJe 16/08/2018).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE
RECORRIDO : ASSOCIACAO DE SERVIDORES DA ETFC
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ F RAMOS - RJ073822

SÉRGIO CORREIA LIMA - RJ135171

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE
AGRAVADO : ASSOCIACAO DE SERVIDORES DA ETFC
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ F RAMOS - RJ073822

SÉRGIO CORREIA LIMA - RJ135171

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 23 de agosto de 2022
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